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RESUMO

O artigo é resultado de uma refl exão sobre a forma com que a 
racionalidade neoliberal tem colonizado o campo educativo, 
empregando na educação, seja escolar, seja superior, uma cultura 
empresarial, completamente voltado ao mercado capitalista. O 
neoliberalismo existente no perfi l do Estado Brasileiro institui uma 
normatização da vida na sua totalidade, a partir de valores referenciais, 
que passam a organizar as instituições e a própria subjetividade. Neste 
sentido, nosso objetivo vai ao encontro de pontuar como a razão de 
mundo ancorada nos princípios neoliberais coloniza a educação e, 
sobretudo, a escola, tornando-a uma instituição que se organiza e opera 
a partir de uma cultura em que a lógica predominante é a empresarial. 
O problema norteador da discussão fundamenta-se na defesa de que a 
escola não deve ser tratada como uma empresa, sob pena de produzirmos 
experiências formativas contrárias aos ideais republicanos de educação. 
A pesquisa caracteriza-se como exploratória, com abordagem teórico-
bibliográfi ca e documental. A escrita investigativa dialoga com os 
autores Dardot e Laval (2016) e com o documento da Comissão das 
Comunidades Europeias (1995). Portanto, defende-se que a escola como 
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espaço educativo deve ser refl etida à luz de certos referenciais que não 
sejam os da racionalidade neoliberal, a qual, baseada nos princípios de 
concorrência, competividade e efi ciência, passa a organizar as escolas, 
tornando-as empresas e que essa lógica empresarial no espaço escolar 
corrói experiências formativas democráticas. 

Palavras-chave: Racionalidade neoliberal. Escola. Cultura empresarial. 
Educação.

The incorporation of neoliberal rationality in education and the 

school organization from corporate culture

ABSTRACT 

The article is the result of a refl ection on the way that neoliberal 
rationality has colonized the educational fi eld employing in the 
education, whether schooling or higher, a business culture, completely 
geared to the capitalist market. The neoliberalism existing in the 
profi le of the Brazilian State, establishes a normalization of life in 
its totality from reference values that begin to organize institutions 
and subjectivity itself. In this sense, our objective is to point out the 
reason of the world anchored in the neoliberal principles colonize the 
education and, above all, the school, making it an institution that is 
organized and operates from a culture where the predominant logic 
is the business. The guiding problem of the discussion is based on the 
defense that the school should not be treated as a company, otherwise 
we will produce formative experiences contrary to the republican 
ideals of education. The research is characterized as exploratory with 
a theoretical-bibliographic and documentary approach. The research 
writing, dialogues with the authors Dardot and Laval (2016) and with 
the document of the Commission of the European Communities 
(1995). Therefore, neoliberal rationality based on the principles of 
competition, competitiveness and effi  ciency starts to organize schools 
into companies. Business reasoning in school space erodes democratic 
formative moments For this reason, the school as an educational space 
must be refl ected in the light of certain references that are not of 
neoliberal rationality.

Keywords: Neo-liberal rationality. School. Business culture. Education.
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 La incorporación de la racionalidad neoliberal en la educación y 

la organización escolar a partir de la cultira empresarial

RESUMEN 

 El artículo es resultado de una refl exión sobre la forma con que la 
racionalidad neoliberal ha colonizado el campo educativo, empleando 
en la educación, sea escolar, sea superior, una cultura empresarial, 
completamente orientada al mercado capitalista. El neoliberalismo 
existente en el perfi l del Estado Brasileño instituye una normalización 
de la vida en su totalidad a partir de valores referenciales que pasan 
a organizar las instituciones y la propia subjetividad. En este sentido, 
nuestro objetivo va al encuentro de puntuar cómo la razón de mundo 
anclada en los principios neoliberales coloniza la educación y, sobre 
todo, la escuela, tornándola una institución que se organiza y opera a 
partir de una cultura en que la lógica predominante es la empresarial. 
El problema norteador de la discusión se fundamenta en la defensa 
de que la escuela no debe ser tratada como una empresa, bajo pena 
de que produciremos experiencias formativas contrarias a los ideales 
republicanos de educación. La investigación se caracteriza como 
exploratoria con abordaje teórico-bibliográfi co y documental. La 
escritura investigativa dialoga con los autores Dardot y Laval (2016), 
y con el documento de la Comisión de las Comunidades Europeas 
(1995). Por tanto, se defi ende que la escuela como espacio educativo 
debe ser refl ejar a la luz de ciertos referenciales que no sean los de la 
racionalidad neoliberal, la cual basada en los principios de competencia, 
competitividad y efi ciencia pasa a organizar las escuelas, tornándolas 
empresas y que esa lógica empresarial en el espacio escolar desgasta 
experiencias formativas democráticas.

Palabras-clave: Racionalidad neoliberal. Escuela. Cultura empresarial. 
Educación.

Introdução

Para início de conversa, precisamos situar nosso campo de dis-
cussão com relação ao neoliberalismo. A pretensão é compreender e 
discutir o neoliberalismo como razão-mundo. Essa tese é amplamen-
te defendida por Dardot e Laval (2016), que defi nem o neoliberalismo 
como um conjunto de discursos, práticas e dispositivos que determinam 
um novo modo de governo dos homens sobre o princípio universal da 
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concorrência. O fundamento está no entendimento de que o neolibera-
lismo, antes de ser apenas uma ideologia ou uma política econômica, é 
primeiramente uma racionalidade, que estrutura tanto instituições pú-
blicas e privadas, como a própria subjetividade. 

Entender o neoliberalismo a partir do conceito empregado 
por Dardot e Laval (2016), de razão-mundo, nos permite que seja de-
senvolvida uma compreensão de como as infl uências do modelo pro-
dutivo capitalista se constituem na educação e, sobretudo, na escola. 
Não se trata apenas de compreender a infl uência dos princípios neo-
liberais a partir de uma lógica externa que se impõe sobre a escola, 
mas de um processo, aparentemente espontâneo, que se constitui nas 
relações sociais e na própria escola. Em outras palavras, são discursos 
práticos admitidos socialmente e que migram para o campo escolar. 
Então, a educação passa a organizar-se por uma racionalidade neoli-
beral e as escolas defi nem seus quadros e currículos a partir de uma 
cultura empresarial da competividade, inovação e concorrência para 
o mercado tecnológico e global. Tomando essa questão, a tese que 
pretendemos defender é a antítese da escola como empresa, ou seja, 
a escola não pode ser tomada e organizada pela lógica empresarial, 
sob pena de perdermos um espaço formativo para a democracia. A 
pesquisa investigativa localiza-se na busca de fundamentar uma res-
posta à questão: ‘Por que a escola não deve se guiar por uma lógica 
empresarial? Ao responder a esta questão, o trabalho objetiva pontuar 
como a racionalidade neoliberal se constitui na educação e, em espe-
cial, na escola. Deste objetivo, decorrem inquietações como: I) quais as 
consequências de uma escola pautada pela cultura empresarial para a 
democracia? II) como a racionalidade neoliberal se traduz em modelos 
educativos aceitos e legitimados a partir dos atores que compõem o 
universo educacional? III) por que devemos pensar e estruturar mode-
los educacionais que façam frente à racionalidade neoliberal? IV) quais 
as consequências de experiências formativas marcadas pela lógica 
mercadológica?

Para responder a essas inquietações, o artigo é organizado em 
três partes: a) na primeira, situamos a questão da racionalidade neoli-
beral como condição de governabilidade, isto é, como o neoliberalis-
mo passa a ser a nova razão de mundo ao normatizar instituições e as 
práticas sociais a partir de certos princípios como da concorrência e 
da competividade. Para favorecer esse discurso, lançaremos um olhar 
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sobre a obra ‘A nova razão do mundo: ensaios sobre a sociedade neo-
liberal’ dos autores Dardot e Laval (2016); b) na segunda parte, apre-
sentamos, à luz da racionalidade neoliberal, os pressupostos de uma 
educação para a concorrência e competência presentes no livro bran-
co sobre a educação e formação da Comissão das Comunidades Eu-
ropeias, ‘Ensinar e aprender: Rumo à sociedade cognitiva’ (1995). Esta 
segunda parte estabelece um diálogo com os conceitos e defi nições 
apresentados no primeiro momento; c) na terceira parte, abordamos 
os conceitos que evidenciam a presença da cultura empresarial na es-
cola a partir da obra ‘A escola não é uma empresa: o neoliberalismo 
em ataque ao ensino público’ do pesquisador Christian Laval (2004). 
Nesta etapa do trabalho, defenderemos os motivos que justifi cam que 
a escola não deve ser tratada como empresa. A metodologia é teórico-
-bibliográfi ca e documental com um diálogo com os autores Dardot e 
Laval (2016) que se constituem como importantes pesquisadores des-
ta temática. 

Portanto, entender o neoliberalismo como racionalidade de 
mundo nos permite compreender a organização das escolas a par-
tir de uma cultura empresarial. Esta forma de organização escolar 
possibilita que os processos educativos sejam pensados a partir do 
princípio da concorrência, competividade e efi ciência. Isso gera algu-
mas condições no mínimo questionáveis, a saber: formação de con-
glomerados educacionais que objetivam somente o lucro (tornando 
a educação um grande mercado no século XXI), a destruição do pro-
cesso de aprendizagem em voga de modelos fl exíveis, dinâmicos e 
rápidos, legitimação de discursos que sustentam que a escola deve 
formar para o mercado de trabalho, perpetuação de uma ideologia 
técnico-científi ca. Os pontos tratados são consenso entre pesquisado-
res da área educacional, sobretudo, para Laval (2004) que apresenta 
como o neoliberalismo realiza um ataque à escola pública, ao instituir 
uma racionalidade avessa aos ideais republicamos e democráticos de 
educação. Segundo Laval (2004, p. 107), a ideologia neoliberal propõe 
que “a escola deve ter uma lógica mercadológica, ela é convidada a 
empregar técnicas mercantis para atrair o cliente, deve desenvolver e 
inovação e esperar “retorno de imagem” ou fi nanceiro, deve se reven-
der e se posicionar no mercado”. Sendo assim, a escola transformada 
em empresa fortalece a racionalidade neoliberal e sufoca as perspec-
tivas de uma formação integral. 
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O neoliberalismo como nova razão do mundo e a formação do 

sujeito empresa 

Para discutir esta tese, utilizaremos os conceitos de Dardot e La-
val (2016). A posição assumida pelos autores rompe com os conceitos e 
posicionamentos que entendem o neoliberalismo apenas como mode-
lo econômico, político ou ideológico. O neoliberalismo não atua apenas 
na destruição de programas de regulamentação das instituições, mas 
produz a própria existência, isto é, forma a subjetividade e defi ne como 
vamos nos comportar e nos relacionar socialmente. O neoliberalismo 
defi ne certa norma de vida nas sociedades ocidentais

O conceito de governabilidade empregado por Dardot e Laval 
(2016) é decorrente dos estudos e pesquisas produzidas por Michel Fou-
cault no livro ‘Nascimento da Biopolítica’ (2008). Nesta obra, o autor pre-
tende lançar uma análise do liberalismo e do neoliberalismo não como 
teorias econômicas, mas como práticas de governo de si. A originalidade 
está no fato de entender o neoliberalismo como racionalidade normati-
va, que defi ne orientações políticas do Estado e do mercado, mas tam-
bém atua na normatização da conduta pessoal. De acordo com Foucault 
(2008), consiste em defi nir a moldura mais racional no interior da qual 
os indivíduos se dedicarão a suas atividades consoante com seus pla-
nos pessoais. Neste aspecto apresentado, a governabilidade está ligada 
a uma atividade social e não à institucionalização coercitiva do Estado. 
Então, a governabilidade é de si mesmo e não do Estado. A aceitação 
normativa da racionalidade neoliberal como estilo de vida impõe regras 
e técnicas de convivência sobre si mesmo e sobre os outros. Para Dardot 
e Laval (2016), governar é conduzir a conduta dos homens, desde que se 
especifi que que essa conduta é tanto aquela que se tem para consigo 
mesmo quanto aquela que se tem para os outros. 

A tomada da noção do neoliberalismo pelo viés político da go-
vernabilidade nos permite compreender como os princípios do neoli-
beralismo são aceitos e legitimados nas instituições e na subjetividade 
como razão de mundo. Por via de regra, esta compreensão permite: a) 
entender que os princípios de concorrência e competividade coloniza-
ram a vida social em todas as esferas, tecendo novas formas de ser e 
comportar-se. Dardot e Laval (2016) pontuam que os próprios Estados, 
ao adotarem políticas intervencionistas para enfrentar as crises, defi nem 
o princípio da concorrência generalizada como forma de superação das 
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difi culdades, sejam elas sociais ou fi nanceiras. A cultura empresarial da 
concorrência e da competividade torna-se o motor social de comporta-
mento para os sujeitos e a base de políticas institucionalizas nos Esta-
dos como forma de competir regionalmente e mundialmente; b) em se-
gundo lugar, a via da refl exão política permite compreender que é uma 
mesma lógica normativa que rege as relações de poder e as maneiras 
de governar em níveis e domínios muito diferentes da vida econômica, 
política e social (DARDOT; LAVAL, 2016). O fato é que a normatividade da 
governabilidade neoliberal está em todos os campos sociais. 

O modelo de produção toyotista trouxe uma perspectiva e um 
discurso de um trabalho mais fl exível nos setores de produção, enfati-
zando o trabalho em equipe, porém, a regulação deste modelo aliado 
ao local e mercado de trabalho deu-se muito mais a favor do empresário 
do que dos trabalhadores. No que diz respeito à questão de qualifi ca-
ção, o toyotismo toma como base a sua estrutura de fl exibilização dos 
trabalhadores. O objetivo é transformá-los em profi ssionais polivalentes, 
‘trabalhadores multifuncionais’. No taylorismo-fordismo, a preocupação 
central era destruir o saber do trabalhador pela via de especialização; 
o método japonês trabalha segundo o princípio da desespecialização, 
polivalência operária e intensifi cação do trabalho (CORIAT, 1994). O tra-
balho é desenvolvido com base no princípio do ‘tempo partilhado’, isto 
é, o tempo de trabalho é determinado pela efi cácia do trabalhador indi-
vidual em seu posto de trabalho (ALVES, 2006).

Isso explicaria os motivos de aceitação do neoliberalismo mesmo 
quando este provoca crises e retrocessos à democracia e às conquistas 
sociais. Para Dardot e Laval (2016), o dispositivo de efi cácia permite a 
aceitação e legitimação de uma razão baseada na concorrência e compe-
tividade que aniquila e corrói qualquer pretensão democrática de coleti-
vidade e de espaços comuns. É preciso pensar e implementar estratégias, 
tipos de educação da mente, de controle do corpo, de organização do 
trabalho, moradia, descanso e lazer que seriam a forma institucional de 
novo ideal de humano. O dispositivo de efi cácia apontado por Dardot e 
Laval (2016) favoreceu a produção de mentes e corpos aptos a funcionar 
de acordo com a lógica de produção e consumo do mundo capitalista. A 
nova normatividade das sociedades capitalistas se concretizou na vida 
cotidiana na fabricação do homem efi caz, útil, dócil ao trabalho e dispos-
to ao consumo. Segundo Dardot e Laval (2016), o princípio de utilidade 
como discurso homogeneizante, permanente e penetrante em todas as 



Revista Educação e Emancipação, São Luís, v. 12, n. 3, set./dez. 2019 207

esferas sociais está aniquilando a pluralidade do sujeito e conduzindo o 
sistema educacional para a adoção de lógicas mercantilizadas, que ani-
quilam as perspectivas de uma formação integral dos alunos. A formata-
ção dos currículos educacionais, atendendo à racionalidade do neolibe-
ralismo, vem atuando na formação do homem-empresa.

A partir de então, diversas técnicas contribuem para 
a fabricação desse novo sujeito unitário, que chama-
remos indiferentemente de “sujeito empresarial”, “su-
jeito neoliberal” ou simplesmente neossujeito. Não 
estamos mais falando das antigas disciplinas que se 
destinavam, pela coerção, a adestrar os corpos e a do-
brar os espíritos para torná-los mais dóceis – metodo-
logia institucional que se encontrava em crise havia 
muito tempo. Trata-se agora de governar um ser cuja 
subjetividade deve estar inteiramente envolvida na 
atividade que exige que ele cumpra (DARDOT; LAVAL, 
2016, p. 327).

Os apontamentos dos autores permitem compreender que a 
formação do homem passa a ser sustentada sob o ideal de um homem 
ativo, não como propunha o iluminismo ou os Frankfurtianos, mas como 
um sujeito-empresa que é responsável unicamente pelo seu sucesso ou 
fracasso. 

A racionalidade neoliberal calcada nos valores de concorrência 
e competividade permite apontar: a) que a escola ao adotar a razão de 
mundo neoliberal se tornou empresa e assegura a formação de uma ge-
ração que adota seus princípios como valores culturais; b) que os ato-
res que compõem a escola_ pais, alunos e professores_ adotam como 
prática e discurso uma nova relação com o saber (CHARLOT, 2000), isto 
é, a escola é vista como campo formativo para o sucesso no trabalho; 
c) que os ideais de uma educação republicana, exposta e desenvolvida 
por Durkheim no livro ‘Educação e Sociologia’ (2007) dão lugar a uma 
educação restrita, enxuta e homogênea, que reprime experiências for-
mativas além daquelas propostas pelo utilitarismo econômico; d) que as 
experiências formativas na escola não consideram a democracia como 
valor ao propor uma lógica formativa baseada no individualismo, com-
petividade e concorrência; e) por fi m, a escola como empresa torna-se 
um perigo ao futuro da humanidade. Ao considerar a racionalidade neo-
liberal como fundamento para a formação do cidadão, colocam-se em 
ameaça a ética e as conquistas sociais. 
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Cultura empresarial e a formação educacional na escola 

Ao adotar o termo cultura empresarial na escola, não pretende-
mos descrever uma lógica de organização produtiva empresarial, mas 
apontar como valores tipicamente ligados às empresas passam a ser 
tomados como cultura. O sentido do emprego de cultura empresarial 
simboliza um estado de espírito, uma cultura e uma racionalidade que 
orienta ações pessoais e defi ne objetivos de instituições. O conceito 
epistemológico básico para sustentar essa tese tomaremos de Dardot 
e Laval (2016). A governabilidade empresarial está ligada a uma racio-
nalidade de conjunto, que tira força de seu próprio caráter abrangente, 
já que permite descrever as novas aspirações e as novas condutas dos 
sujeitos, prescrever os modos de controle e infl uência sobre si e outros. 
Da individualidade do sujeito, passando pela empresa e o Estado há um 
discurso prático socialmente aceito, baseado na lógica da competitivi-
dade, da concorrência e do sucesso no mundo capital. A normatização 
desse discurso precisa fundamentalmente comprometer-se com a for-
mação. Este é o ponto e a pergunta- chave: como a escola contemporâ-
nea absorve a racionalidade neoliberal e, portanto, a cultura empresarial 
na formação dos sujeitos?

A resposta a essa questão começa no entendimento de que a ra-
cionalidade neoliberal se sustenta na normatização da vida a partir dos 
valores de competência, concorrência e sucesso. Desta maneira, a escola 
como um campo materializado atua na formação do espírito, fornecen-
do uma estrutura curricular que garante perpetuação e manutenção da 
racionalidade neoliberal. Essa condição é maior que apenas formar para 
o mercado de trabalho, pois estamos formando um espírito de um tem-
po, um novo ethos, uma nova cultura, um estilo de vida. 

Neste sentido, o eu-empresa, o sujeito neoliberal ou neossujeito 
é resultado de um processo formativo que confere essa nova racionali-
dade. A grande inovação da tecnologia neoliberal é vincular diretamen-
te a maneira como o homem ‘é governado’ à maneira como ele próprio 
‘se governa’ (DARDOT; LAVAL, 2016). Esse é o ponto, de como o homem, 
ao absorver os valores neoliberais passa a entender-se como uma em-
presa. Claro que teríamos muitas considerações a fazer a partir dessa 
tese, mas nosso objetivo é perceber como o processo formativo da es-
cola favorece a formação do eu-empresa, em outras palavras, como a 
escola vai tornando-se agente formador para a racionalidade neoliberal 
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em seus discursos, na sua organização, nas teorias educacionais e nos 
documentos. 

A agenda política no campo educacional passou a ser profunda-
mente marcada por dois campos: por um lado, a defesa da aproximação 
da educação com os aspectos de competitividade do mercado e, por 
outro lado, a defesa de que a educação deve ser o contraponto à lógi-
ca mercadológica. O primeiro aspecto ganha legitimidade na medida 
em que as crises econômicas ameaçam as conquistas sociais e colocam 
em questionamento as políticas estatais. Neste campo, a defesa de uma 
escola que se aproxima da empresa ganha força e legitimidade, logo, a 
escola torna-se um espaço de formação de jovens para a concorrência e 
a competitividade. 

O documento da Comissão das Comunidades Europeias, o Livro 
Branco sob título ‘Ensinar e aprender: Rumo à sociedade cognitiva’ (1995) 
retrata como se apresenta um ideal de educação estruturado a partir da 
racionalidade neoliberal. O documento é uma síntese dos objetivos da 
União Europeia para enfrentar os desafi os da competitividade do merca-
do global. Já no preâmbulo apresenta o objetivo do documento, a saber, 
as políticas de formação e aprendizagem, elementos fundamentais para 
a melhoria do emprego e da competitividade deverão ser reforçados, 
especialmente a formação continuada (COMISSÃO DAS COMUNIDADES 
EUROPEIAS, 1995).  Para tal, atribuem condição estratégica à educação 
na formação de sujeitos preparados para o mercado neoliberal. 

Neste documento, atribui-se um papel decisivo à educação e 
à formação, não apenas porque são consideradas as pedras angulares 
da sociedade cognitiva, mas porque se espera que por meio dos siste-
mas educativos seja possível uma coesão social em torno do valor da 
concorrência e competitividade. Essa ideia pode ser observada quando 
afi rma que a educação e a formação cada vez mais serão consideradas 
como vetores de identifi cação, integração, promoção social e realização 
pessoal. O sentido de formação e educação, seja na escola, na empresa 
ou em qualquer outro local deve assegurar o futuro e a realização do 
sujeito, o que se dá através da inovação, da empregabilidade e da com-
petitividade. 

O livro (1995) apresenta uma síntese da nova linguagem da 
aprendizagem, que tem dado o ritmo das discussões políticas e as de-
fi nições da estruturação das escolas. A ideia é favorecer um tipo de for-
mação alicerçado por objetivos de Estado, que enfrente as crises pro-
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vocadas pelo mercado global. Para Afonso e Antunes (2001), isso é um 
equívoco, uma ideologia e um perigo à sustentabilidade da democra-
cia. Em termos de discurso ofi cial e de orientações vindas de instâncias 
como a União Europeia, ao sobrevalorizar-se nomeadamente o pressu-
posto de que a aprendizagem que conta é aquela que se guia pela ma-
ximização da sua utilidade econômica imediata – justifi cada em termos 
de uma racionalidade idêntica à da teoria do capital humano -, a ideia da 
sociedade da aprendizagem é instrumental e redutora, ainda que seja 
possível, a partir de sua problematização, verifi car que poderá cumprir 
outras funções latentes mais amplas. 

A segunda parte do Livro Branco (1995) é denominado ‘Cons-
truir a sociedade cognitiva’ e é composta de cinco objetivos: fomentar 
a aquisição de novos conhecimentos, aproximar a escola e a empresa, 
lutar contra a exclusão, dominar três línguas, tratar em pé de igualda-
de o investimento físico e a formação. Os cinco objetivos expressos no 
documento evidenciam uma agenda política que tem ganhado corpo e 
infl uenciado outros documentos de políticas educacionais. Para (AFON-
SO; ANTUNES, 2001, p. 91).

Nesta nova agenda, a educação e a formação são 
evocadas como soluções fundamentais para, por um 
lado, preparar a mão de obra qualifi cada que atenda 
as exigências da competitividade econômica e às mu-
danças no sistema ocupacional e, por outro lado, para 
preparar indivíduos que, a partir de uma escolaridade 
básica bem-sucedida, sejam capazes de continuar a 
aprender e a incorporar novos conhecimentos que 
os mantenham menos vulneráveis aos processos de 
exclusão social.

Partindo dessa condição, é possível pontuar a primeira tese, na 
qual os valores referenciais de organização da educação a partir da ra-
cionalidade neoliberal sufocam outras perspectivas formativas, sobre-
tudo, aquelas vinculadas às humanidades e às artes. A educação for-
malmente aceita e que deve ser praticada em escolas é a que se dirige 
pelas demandas do mercado global. A própria noção de uma formação 
continuada que evite a exclusão social está ligada à perspectiva única de 
empregabilidade, isto é, o oferecimento de uma educação continuada 
que produza um capital humano para o mercado, tanto na formação de 
mão de obra quanto de uma nova racionalidade de mundo. Pois bem, a 
segunda tese é que esse tipo de educação cumpre com a formação de 
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capital humano para o trabalho individualizado e reafi rma a ideologia 
de que o desenvolvimento de um Estado forte se dá pelas vias da ino-
vação e da concorrência econômica como os demais Estados. Isso é per-
cebível em discursos práticos, que afi rmam uma escola utilitarista que 
deve entusiasmar seus alunos para a inovação e a para tecnologia, a fi m 
de que isso eleve o PIB do país. 

O segundo objetivo geral do Livro Branco (1995) refi rma essas 
teses ao propor a aproximação da escola com a empresa. Conforme a 
Comissão das Comunidades Europeias (1995), essa aproximação é uma 
prioridade que deve contar com a máxima adesão dos parceiros. Para 
tal, propõe três condições: abertura da educação ao mundo do trabalho; 
implicação da empresa no esforço de formação, não só dos seus traba-
lhadores, mas também dos jovens e dos adultos; a terceira condição, que 
complementa as duas primeiras, propõe  o desenvolvimento da coope-
ração entre estabelecimentos de ensino e empresas. 

A terceira condição é reveladora de um movimento que esta-
belece a escola como extensão dos ideais empresariais e econômicos. 
Como defi nido na Comissão das Comunidades Europeias (1995, p. 41), 
“[...] o reforço dos laços entre educação e a empresa passa em primeiro 
lugar pelo desenvolvimento da aprendizagem. É um método de forma-
ção adaptado a todos os níveis de qualifi cação e não só aos mais baixos”. 
A aprendizagem se inicia no ensino superior por inciativa de escolas de 
comércio ou de engenharias.

Embora nesta passagem o documento dê ênfase ao ensino su-
perior, é importante salientar que processos educativos em escolas de 
nível primário também se comprometem com esse objetivo. São inú-
meros exemplos de parcerias entre escolas e empresas que possuem a 
intenção de formar jovens ávidos para o mundo competitivo do neoli-
beralismo. Não se trata de uma postura de resistência radical à área de 
inovação, mas de pontuar que o crescimento dessas propostas sobera-
nas nas políticas educacionais está conduzindo para um modelo educa-
cional homogêneo, que não privilegia outras experiências formativas. 

Neste sentido, a Comissão das Comunidades Europeias (1995) 
e demais organismos multilaterais, como UNESCO e FMI, estão infl uen-
ciando as políticas educacionais ao propor que a educação e, sobretudo, 
a escola tomem a cultura empresarial como princípios e intenção forma-
tiva. É preciso formar, à maneira da racionalidade neoliberal, indivíduos 
competentes e competitivos, que procuram maximizar seu capital hu-
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mano em todos os campos, trabalhando para si para se tornarem mais 
efi cazes. É uma formação alienada, que elimina condições de convívio 
baseadas na cooperação, solidariedade e fi delidade. Para Sennett (2012), 
esses laços de coesão social são suprimidos com o novo capitalismo, que 
introduz, com uma nova racionalidade, princípios que favorecem o indi-
vidualismo. Por consequência, a nova ordem mundial, baseada nesses 
princípios, aponta ao declínio do homem público (ou dos espaços públi-
cos).  Segundo Dardot e Laval (2016), os novos paradigmas que englo-
bam tanto o mercado de trabalho como o da educação e da formação 
por toda a vida (long life training) e empregabilidade são modalidades 
estratégicas signifi cativas. 

A escola como ambiente formativo torna-se no mundo globa-
lizado a própria empresa, não somente pela sua organização, mas pela 
condição de formação da consciência dos indivíduos.  A sociedade cog-
nitiva neoliberal, ao propor a formação do eu-empresa produz uma 
nova ética empresarial que passa a orientar os comportamentos sociais. 
Conforme Dardot e Laval (2016), a ética empresarial exalta o homem 
que se faz a si mesmo e a realização plena. Ela transforma o trabalho no 
veículo privilegiado da realização pessoal: sendo bem-sucedidos profi s-
sionalmente, fazemos de nossa vida um sucesso. Os apontamentos dos 
autores auxiliam na empreitada de defender a tese que a escola no li-
miar do século XXI se tornou a própria empresa, ao adotar uma cultura 
empresarial, não apenas na formação de mão de obra, mas na formação 
ética, cultural e subjetiva de indivíduos que aceitam e reproduzem os 
valores neoliberais. 

Os aspectos relativos à presença da cultura empresarial na escola 
podem ser observados nas políticas de accountabitily que têm colocado 
padrões e metas avaliativas. A escola tomada por uma avaliação em lar-
ga escala responsabiliza a individualidade e favorece um autocontrole 
da qualidade. Para Schneider e Nardi (2012), nas últimas décadas, temos 
assistido, nos países capitalistas ocidentais, à disseminação de políticas 
de avaliação em larga escala, de prestação de contas e responsabilização 
sem necessária correspondência entre os pilares que constituem esse 
sistema. Propaga-se um modelo regulatório de accountability, cujas con-
cepções político-ideológicas sobrepujam os governos nacionais e des-
caracterizam o sistema como instrumento para a legitimação de um re-
gime democrático substantivo, participativo e crítico. Obviamente não 
é intenção restringir a uma análise superfi cial um tema tão complexo. O 
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fato é que a adoção em larga escala de certos tipos de avalição corres-
ponde à consolidação da racionalidade neoliberal. Tal movimento cons-
titui a escola em uma empresa que passa a buscar o sucesso na resposta 
a metas estipuladas. Processos como esses efetivam sistemas de ensino 
que conferem grande importância ao resultado e desqualifi cam o pro-
cesso de ensino, além de comprometer qualquer memória espaço-tem-
poral, pois o que interessa são os resultados momentâneos da avaliação. 
Sendo assim, os processos de accountability escolar se identifi cam com 
os processos de gestão de empresas. 

Resta-nos neste momento apontar algumas condições que con-
correm para tornar a escola uma empresa: a) o reducionismo das pro-
postas pedagógicas, ao homogeneizar apenas uma educação voltada 
aos interesses do mercado de trabalho; b) formação através da escola de 
mentes e espírito que aceitam como normas de comportamento prin-
cípios neoliberais de convivência humana; c) redução de áreas de saber 
como humanidades e artes para dar lugar a componentes ‘mais úteis’ ao 
modelo econômico; d) Articulação da escola com a empresa ao reduzir 
a educação à formação para o emprego; e) produzir um ensino fl exível 
adequado às demandas de mercado. Essas condições serão aprofunda-
das na próxima seção.

Da antítese: a escola é uma empresa

Nesta terceira seção vamos nos esforçar para responder à ques-
tão sugerida no título de nosso artigo: quais as consequências pedagó-
gicas de tomar a cultura empresarial como condição de organização das 
escolas? Nosso subtítulo, de forma dialética, aponta os motivos pelos 
quais a escola não deve ser uma empresa e nem adotar uma cultura em-
presarial.

Em primeiro lugar, a escola não deve ser uma empresa porque 
isso representa o retorno ao modelo reducionista e antirrepublicano na 
educação. Para Laval (2004), a escola neoliberal designa certo modelo 
escolar neoliberal, que considera a educação como um bem essencial-
mente privado e cujo valor é, antes de tudo, econômico. Não é a socieda-
de que garante a todos os seus membros o direito à cultura. São os indi-
víduos que devem capitalizar recursos privados cujo rendimento futuro 
será garantido pela sociedade. O fato é que um modelo escolar fundado 
em uma racionalidade neoliberal de capital humano para o mercado 



214 Revista Educação e Emancipação, São Luís, v. 12, n. 3, set./dez. 2019

exclui uma formação diversa e plural, que garanta a convivência social 
e a democracia. Como pontua Durkheim (2007), a escola não pode ser 
propriedade de um partido. O autor chama a atenção para o caráter re-
publicano da escola, isto é, o sistema escolar não pode ser propriedade, 
monopólio político, ideológico ou econômico. O espaço escolar deve ser 
por excelência de domínio público e de interesse comum, controlado e 
defi nido a partir dos interesses do Estado republicano. Segundo Laval 
(2004), a escola na concepção republicana devia contrabalançar as ten-
dências dispersivas e anônimas de sociedades ocidentais cada vez mais 
marcadas pela especialização profi ssional e a divergência de interesses 
particulares. 

A escola não deve ser uma empresa na medida em que adota 
uma postura refl exiva com relação à racionalidade neoliberal. Os discur-
sos produzidos por organismos multilaterais, como Comissão das Co-
munidades Europeias, OCDE, ONC, Banco Mundial e FMI, costumam de-
fender uma aproximação entre escola e empresa (ou mundo produtivo). 
A adoção de políticas educativas que atendam a esses interesses coloca 
a escola como uma prestadora de serviços para as demandas de mer-
cado. Neste sentido, a escola torna-se espaço de formação de sujeitos 
que consideram a competividade e a concorrência como normatização 
das relações sociais no trabalho e na convivência familiar. Como pontua 
Biesta (2017, p. 37-38),

[...] o principal problema com a nova linguagem da 
aprendizagem é que ela tem facilitado uma nova des-
crição do processo da educação em termos de uma 
transação econômica, isto é, uma transação em que 
(1) o aprendente é o (potencial) consumidor, aquele 
que tem certas “necessidades”, em que (2) o professor, 
o educador ou a instituição educacional são vistos 
como o provedor, isto é, aquele que existe para sa-
tisfazer as necessidades do aprendente, e em que (3) 
a própria educação se torna uma mercadoria – “uma 
coisa” – a ser fornecida ou entregue pelo professor ou 
pela instituição educacional, e a ser consumida pelo 
aprendente.

Seguindo os apontamentos do autor, a escola torna-se ‘neoesco-
la’ ou ‘escola neoliberal’, na medida, que estabelece ritos e formas de ensi-
no e aprendizagem ligadas ao sucesso e efi cácia que seus alunos terão no 
campo de trabalho. Para Biesta (2017), essa lógica existe por trás da defe-
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sa de que as instituições escolares devem ser fl exíveis, corresponder aos 
interesses e necessidades dos alunos/pais e fornecer um ensino de qua-
lidade, efi ciente e competitivo, fazendo bom uso do dinheiro investido.

Numa sociedade de mercado, numa lógica de globalização, fa-
çamos dos conhecimentos e saberes uma práxis voltada à construção 
de outro mundo. Portanto, a escola tem um papel fundamental que não 
é apenas reproduzir conhecimentos estáticos, mas tornar-se espaço de 
discussão, refl exão e análise do contexto mundial, articulando a escola 
com os interesses populares. Segundo Saviani (1997, p. 81), “[...] trata-se 
da apropriação das camadas populares das ferramentas culturais neces-
sárias à luta social que travam diuturnamente para se libertar das condi-
ções de exploração em que vivem”.

Em terceiro lugar, a escola entendida como empresa se cons-
titui como um espaço que consagra a lógica econômica. Na raciona-
lidade neoliberal, a escola passa à sujeição à razão econômica. Para 
Laval (2004), o ‘homem fl exível’ e o ‘trabalhador autônomo’ constituem, 
assim, as referências do novo ideal pedagógico, e a competividade 
econômica é também a competividade do sistema educativo. Neste 
sentido, a escola torna-se peça central para a formação do eu-empresa. 
A empresa de si inaugura uma nova ética de valorização do eu. A esco-
la ao adotar a cultura empresarial está formando sujeitos que aderem 
aos conceitos de competividade e concorrência e os legitimam como 
uma entidade psicológica e social. Por isso, no campo do emprego não 
falamos em direitos trabalhistas, mas em pequenas empresas (eu em-
presa) que presta serviço (isso vai incidir diretamente nas leis traba-
lhistas que por ora não vamos tratar). No novo mundo da ‘sociedade 
de desenvolvimento’, o indivíduo não deve mais se ver como trabalha-
dor, mas como uma empresa que vende um serviço em um mercado 
(DARDOT; LAVAL, p. 2016). Do ponto de vista da escola, isso signifi ca 
fornecer programas de ensino fl exíveis e que valorizem o conceito de 
empreendedorismo. 

A linguagem empregada na elaboração das políticas educacio-
nais traz o conceito de empreendedorismo como chave para o sucesso 
dos alunos no mundo globalizado. As práticas de empreendedorismo 
são facilmente identifi cadas nos programas educacionais de escolas pú-
blicas e privadas muitas vezes através de convênios entre empresas e a 
escola. A ideia central da educação para o empreendedorismo está na 
defesa que cada indivíduo deve aprender a ser um sujeito ‘ativo’ e ‘au-
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tônomo’ na e pela ação que ele deve operar sobre si mesmo (DARDOT; 
LAVAL, 2016). O conceito de autonomia não deve ser confundido com 
o conceito empregado por Kant (1999) ou pelos frankfurtianos como 
Adorno (1995). A ideia de um sujeito ativo e autônomo na concepção 
liberal é decorrente de uma perspectiva empreendedora para o mundo 
dos negócios e não como capacidade refl exiva das contradições sociais, 
por  isso o esforço observado em documentos como a Comissão das Co-
munidades Europeias (1995) de defender uma formação por toda a vida. 
A constante formação, neste caso, é para atender as demandas latentes 
da empregabilidade (formação de mão de obra especializada). O concei-
to de autonomia da racionalidade neoliberal na escola traz a aparente 
ideia de emancipação, mas na prática forma indivíduos inefi cientes para 
a compreensão da totalidade e das contradições produzidas pelo mode-
lo de desenvolvimento neoliberal. 

 A educação como emancipação é o contraponto ao modelo 
de escola empresa e a racionalidade neoliberal. Para Adorno (1995), a 
educação crítica é tendencialmente subversiva. É preciso romper com a 
educação como mera apropriação de instrumentos técnicos e receituá-
rios para a efi ciência, instituindo o aprendizado aberto à elaboração da 
história e ao contato com o outro não-idêntico. A escola como campo 
de conhecimento dos ideais republicanos não pode tornar-se expressão 
ideológica da racionalidade neoliberal. O núcleo da experiência formati-
va reside na capacidade da compreensão do presente como totalidade 
histórica de contradições e sentidos. A perspectiva de uma educação 
pautada pela racionalidade neoliberal ameaça qualquer perspectiva de 
formação cultural como Bildung. 

Em quarto lugar, a escola na perspectiva empresarial adota 
padrões de gestão que se caracterizam pela concorrência, efi ciência e 
competividade. A gestão da escola passa a ser regida pelos ideais em-
presariais de efi cácia que gradativamente são medidos por critérios 
quantitativos (como provas, testes de desempenho, meritocracia...). 
Para Laval (2004), no plano da administração escolar, a tendência é para 
a descentralização, para o gerenciamento moderno e para a ‘gestão da 
empresa’. Neste sentido, duas condições passam a vigorar; a) a gerência 
de custo-gastos com a educação passa a ser medida pelos benefícios 
diretos e imediatos da empregabilidade, ‘chamado custo-aluno’; b) a es-
cola tomada pela cultura empresarial adere às condições econômicas e 
passa a obedecer às restrições do mercado. 
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O pesquisador Charlot (2000 apud LAVAL, 2004) explica ade-
quadamente esse fenômeno com a expressão Estado regulador. Para o 
autor, o Estado neoliberal tem a tendência de delegar aos escalões in-
feriores os serviços descentralizados, a ação cotidiana, racionalizada se-
gundo as regras do gerenciamento dito ‘participativo’. Esse Estado guia-
do pelos novos princípios da ação pública fi ca conhecido por defi nir as 
grandes perceptivas e avaliar, a posteriori, os resultados de uma gestão 
mais autônoma, com a ajuda de um sistema estatístico rigoroso, que 
deve permitir o controle das escolas e da educação.  O fator que verifi ca 
o sucesso e a efi ciência da escola são as respostas dadas aos critérios 
estipulados pelo Estado. Então, um ensino efi ciente e competente é me-
dido pelo fator custo-aluno, isto é, o critério econômico torna-se central 
para a defi nição das políticas educacionais, semelhantes às tomadas por 
empresas pelo ‘custo-benefício’. Não raro é possível presenciar essas fa-
las em políticos, embora não seja objeto deste estudo analisar conteúdo 
dessas falas.

Em quinto lugar, a escola como ambiente formativo deve se 
opor à racionalidade neoliberal e propor um discurso antagônico aos 
modelos fl exíveis de educação propostos pelos organismos multilaterais 
como o documento da Comissão das Comunidades Europeias (1995). A 
escola no século XXI é organizada não apenas para a formação de mão 
de obra, mas atua na formação de mentes que internalizam como con-
dição indispensável para a vida a concorrência e a competividade. Não 
estamos falando apenas na relação formação-emprego, mas em algo 
mais complexo, que tem relação direta com o modo como o sujeito se 
comporta socialmente. A formação de mentes que legitimam como 
norma social a competividade e a concorrência permite que aceitem de 
forma natural as crises sociais do modelo neoliberal porque já perderam 
de vista a capacidade crítica e analítica de conjuntura. A escola como 
empresa adota os princípios e valores de mercado ao vender (marke-
ting) a imagem de uma instituição que atua na preparação e formação 
de jovens para o sucesso. A condição, portanto, é que uma escola deve 
formar para o sucesso profi ssional e em decorrência contribuir para o 
desenvolvimento do país. Para Nussbaum (2015), muitas políticas edu-
cacionais se baseiam no paradigma de que a educação deve promover 
o desenvolvimento nacional entendido como crescimento econômico. 
No entanto, a tese de uma educação voltada somente para a inovação, 
tecnologia e competividade não signifi ca melhoria nas condições de 
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vida, em especial, nas áreas da saúde, segurança, distribuição de renda, 
redução da pobreza e da miséria. 

No contexto do mundo do trabalho, podemos afi rmar que a 
principal característica capitalista é a força de produção ter assumido a 
forma de mercadoria e o trabalhador produzir para o capital e não para 
si, sendo mais um simples objeto de produção. Desse modo, o conheci-
mento é na contemporaneidade também uma mercadoria da qual o ‘ca-
pital’ necessita para sua continuidade. Se até bem pouco tempo a mão 
de obra era uma importante mercadoria, no mundo globalizado a força 
de trabalho perde valor e abre-se uma nova categoria chamada socieda-
de do conhecimento, que nada mais é que a nova mercadoria do capital. 
Importante se faz ressaltar que a informação e a inovação são dois fun-
damentos essenciais, segundo Ferreira (2003a), da sociedade mundiali-
zada, em que a circulação maciça de capitais se baseia na informação, na 
comunicação e no saber. 

Essa questão nos traz pelo menos algumas evidências que nos 
ajudam a entender quando a escola se torna empresa. A primeira evi-
dência é o enxugamento e a fl exibilidade dos currículos educacionais 
para atender ao sucesso no mundo corporativo. Esta postura, gradativa-
mente, leva à diminuição das humanidades e das artes. Como já aponta-
do por Nussbaum (2015), a valorização de áreas com fi nalidade econô-
mica e a desvalorização de outras áreas formativas levará a uma crise de 
valores, especialmente, os democráticos. Antes de tudo, uma educação 
para o crescimento econômico despreza essas áreas da educação da 
criança porque elas não parecem conduzir ao progresso pessoal ou ao 
progresso nacional. A segunda evidência é a relação que pais e alunos 
possuem com a escola. A busca pela formação fi ca restrita aos ideais de 
sucesso e a escola torna-se uma prestadora de serviços. A relação com o 
saber, como descreve Charlot (2000), que deveria ser de uma formação 
integral, fi ca restrita ao reducionismo de uma formação para o sucesso 
no mundo dos negócios. Essa, na maior parte das vezes, é a justifi cativa 
dos pais para enviar seus fi lhos para a escola. A terceira evidência que é 
a difi culdade de formarmos para uma compreensão totalizante da socie-
dade e para uma postura ética. A pergunta central é: como em um sis-
tema educativo que formamos para o sucesso através da concorrência e 
competividade vamos conceber o outro em um sentido de alteridade? A 
escola não é uma empresa e não deve tomar a racionalidade de mundo 
neoliberal como base, sob pena de levarmos a uma crise civilizatória e 
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sufocarmos os princípios de coesão social que estão no reconhecimento 
do outro. 

Portanto, a escola como espaço formativo deve atuar com auto-
nomia e uma capacidade crítica e analítica que escape ao determinismo 
da racionalidade neoliberal. Para isso deve comprometer-se com: a) uma 
educação crítica e emancipatória; b) o favorecimento de experiências 
formativas alternativas à lógica utilitarista do mercado; c)a consolidação 
de programas e currículos baseados em uma educação para a cidadania; 
d) o fortalecimento de laços de coesão social que estão para além dos 
princípios de concorrência e competividade; e) a consolidação da demo-
cracia entendida como um valor moral. 

Considerações Finais 

O neoliberalismo como nova razão de mundo normatiza a vida na 
sociedade em todas as esferas a partir do princípio da concorrência e da 
competividade. O fato de que a linguagem neoliberal, presente em do-
cumentos multilaterais como na Comissão das Comunidades Europeias 
(1995) produz um sentido de aproximação da escola com os interesses e 
interesses de mercado. Essa lógica é observada nos ideais de formação de 
jovens para o mercado de trabalho e para a busca do sucesso. Para tanto, 
poderíamos dizer que não é inexplicável que determinados termos circu-
lem atualmente ao redor dos discursos: management, qualidade total, es-
cola inteligente, impacto, benefício, reengenharia, normas ISO, avaliação 
em larga escala, dentre outros. Uma difi culdade deste discurso esteve vin-
culada à questão disciplinar, com um enfoque disciplinar neoliberal, uma 
epistemologia neoliberal. Para Casassus (2000), um problema que aconte-
ce na América Latina tem a ver com a ausência da dimensão educacional.

Nesse contexto, a questão é como a educação poderá ter um 
papel decisivo como política pública para novos processos de gestão 
escolar organicamente articuladas com novos processos sociais, volta-
dos à humanização, ética e novos paradigmas de convivência humana?

A condição contemporânea, na qual se estrutura um projeto 
globalizado baseado no discurso hegemônico da supervalorização da 
competividade, da concorrência e da efi ciência do modelo produtivo 
de capital é potencialmente degenerativo quando aplicado ao campo 
educacional. A sua homogeneidade limita e sufoca o surgimento do 
contraditório, do não-idêntico. O Estado, como ente jurídico, político e 
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ideológico absorve a lógica e defi ne padrões educacionais ligados aos 
interesses hegemônicos de classe do grande capital internacional. 

O projeto hegemônico do grande capital se concretiza na medi-
da em que forma sujeitos que aceitam subjetivamente as normativida-
des desse sistema.  Para Laval (2004), as evoluções econômicas condu-
ziram, ao mesmo tempo, a um progresso cultural e social. O capitalismo 
globalizado e fl exibilizado lança uma retórica atraente e generosa ao se 
defi nir como ‘libertador’. No campo educacional, assegura as parcerias 
entre Estados e grupos econômicos que veem no ensino duas grandes 
possibilidades: a) garantir o mercado promissor e lucrativo; b) atuar de 
forma deliberada no campo do conhecimento como agentes formativos 
de sujeitos para compor a ordem mundial produtiva. 

Neste sentido, concordando com Laval (2004), a escola está pas-
sando de uma instituição para uma organização. A materialidade dessa 
perspectiva em andamento é verifi cada nos discursos de modernização 
das políticas públicas, apresentada como alternativa de modelos educa-
tivos efi cientes e competitivos. O imperativo de produtividade se impõe 
a partir do momento que a escola começou a ser concebida como uma 
organização produtora de serviços úteis e mensuráveis em termos de 
‘valor agregado’ de ‘competências’ e, em última instância, de preço sobre 
o mercado de trabalho.

A escola do século XXI, ao absorver a racionalidade neoliberal, 
torna-se empresa e produz jovens que unifi cam os ideais neoliberais. 
Sua normatização ameaça conquistas sociais, não favorecendo uma 
sociedade democrática. Para Laval (2004), a perda do sentido da escola 
e do saber na sociedade do capital globalizado não é mais do que um 
aspecto da crise política, cultural e moral da sociedade capitalista, na 
qual a lógica predominante traz em si mesma a destruição do vínculo 
social, em geral, e do vínculo educativo, em particular. A escola não é 
uma empresa, por isso, sua condição de funcionalidade vai além da ideia 
utilitarista do mercado.
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